[image: image1.png]imperialismo, colonialismo
JOINPP 1561/51295 racpismo ¢ guerras:
Jornada oo BN € perspeckitas
Internacional i . emancipaboria

o

pOIititas pablitas Aais?sinvlgo SOCIAL

-NA AMERICA LATINA

PROMOCAO APOID

&M Bummz ) @cweg

AL mpgsmees o W@ memERS o e oty






O MOVIMENTO DO TERRITÓRIO EM MILTON SANTOS
Caio Martins

Resumo
Este artigo examina a trajetória do conceito de território na obra de Milton Santos, identificando deslocamentos teóricos significativos entre sua formulação inicial, ancorada em uma crítica materialista do espaço sob o capitalismo, e suas formulações tardias, que incorporam dimensões éticas, subjetivas e normativas. A partir da análise de textos-chave, como O Espaço Dividido, A Natureza do Espaço e Por uma Outra Globalização, argumenta-se que o conceito sofre uma inflexão fenomenológica que enfraquece sua capacidade crítica ao secundarizar as mediações estruturais do Estado e do capital. A pesquisa, de caráter introdutório, busca contribuir para uma retomada epistemologicamente rigorosa do conceito, capaz de recolocar no centro da análise a articulação entre espaço, técnica, poder e classe.
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Abstract
This article examines the trajectory of the concept of territory in the work of Milton Santos, identifying significant theoretical shifts between its initial formulation—anchored in a materialist critique of space under capitalism—and later formulations that incorporate ethical, subjective, and normative dimensions. Based on an analysis of key texts such as The Divided Space, The Nature of Space, and For Another Globalization, the article argues that the concept undergoes a phenomenological inflection that weakens its critical power by downplaying the structural mediations of state and capital. This introductory study aims to contribute to an epistemologically rigorous reconsideration of the concept, one that restores the articulation between space, technique, power, and class to the center of the analysis.
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1
INTRODUÇÃO
A obra de Milton Santos é marcada por sucessivas reformulações teóricas que, embora não sigam uma linearidade cumulativa, revelam um esforço contínuo de responder aos desafios de seu tempo. Entre as categorias que ganham densidade ao longo desse percurso, o conceito de território assume centralidade crescente, deslocando-se de uma leitura vinculada à acumulação capitalista e ao papel do Estado para uma formulação orientada por valores normativos como cidadania, solidariedade e ética territorial.
Este artigo, de caráter introdutório, analisa a trajetória conceitual do território na obra de Milton Santos, buscando identificar os deslocamentos teóricos que acompanham sua constituição enquanto categoria crítica. A hipótese que orienta a análise é a de que esse deslocamento resulta em um enfraquecimento de sua ancoragem materialista e marxista, em direção a uma abordagem fenomenológica que tende a secundarizar as relações de classe, o papel do Estado e a lógica do capital. Argumenta-se que essa inflexão impacta a coerência crítica do conceito e abre espaço para recepções secundárias que o esvaziam enquanto instrumento de leitura das contradições estruturais da sociedade capitalista.
2
O DESENVOLVIMENTO DO CONCEITO DE TERRITÓRIO
2.1 Território ausente: entre paisagem, região e modernização (1950–1960)
Nas primeiras décadas de produção intelectual de Milton Santos, o termo território não figura como conceito central. Durante os anos 1940 a 1960, suas análises permanecem fortemente influenciadas pela tradição francesa, com destaque para os conceitos de paisagem e região. É apenas a partir dos anos 1970 que o autor passa a mobilizar, ainda que de modo incipiente, o termo território, sobretudo no contexto das análises sobre a urbanização nos países periféricos. Em A Urbanização Desigual, Santos (2012) evidencia o contraste entre a organização espacial dos países centrais e periféricos: enquanto os primeiros operam com uma racionalidade funcional e especializada do espaço, sustentada por infraestrutura fluida e integração industrial, os segundos enfrentam descontinuidades espaciais, forjadas por um processo industrial concentrado e uma urbanização que exige das cidades a concentração de múltiplas funções. Nesse contexto, as cidades dos países periféricos deixam de ser irradiadoras e tornam-se polos de drenagem, expressão da fragmentação do território.
Ainda que se insira no debate crítico da época, com influências marxistas, Santos recorre, nesse momento, ao método tradicional da geografia regional para tratar dos dilemas da modernização e do subdesenvolvimento. Em obras como o Manual de Geografia Urbana, o território permanece ausente como categoria teórica central. No entanto, essa ausência não deve ser confundida com despolitização: ao contrário, a preocupação com as relações entre modernização e subdesenvolvimento é recorrente, tendo o Estado e o planejamento como eixos explicativos fundamentais. Trata-se de uma abordagem que, embora marcada por uma leitura evolucionista do processo histórico, é orientada por objetivos políticos como a igualdade social e a libertação nacional (MORAES, 2013).
É precisamente a partir da insatisfação com os limites da geografia tradicional que Santos amplia seu horizonte teórico. Em O Trabalho do Geógrafo no Terceiro Mundo (1971), afirma-se como crítico das ortodoxias disciplinares e defensor de uma abordagem metodologicamente plural. Esse movimento coincide com o progressivo afastamento do conceito de região, que primeiro tenta reformular e, posteriormente, abandona em favor de uma reflexão mais ampla sobre o espaço. Nesse contexto, o conceito de território começa a emergir não apenas como substituto da região, mas como categoria que expressa as mediações políticas inscritas na produção e organização do espaço social. Sua centralidade se afirma, portanto, à medida que o autor se propõe a compreender o território como expressão das contradições e estratégias de dominação nos países periféricos.
2.2 Emergência crítica: território, urbanização e dependência (1970–80)
É com a publicação de O Espaço Dividido (1973) que as reflexões metodológicas amadurecidas em obras anteriores encontram expressão sistemática. Embora o termo território ainda não apareça com centralidade, o livro inaugura uma chave interpretativa decisiva para a compreensão da urbanização nos países subdesenvolvidos. Nele, Santos (1979a) formula a teoria dos dois circuitos da economia urbana: de um lado, o circuito inferior, baseado em trabalho intensivo, baixa produtividade e relações personalizadas; de outro, o circuito superior, marcado por capital intensivo, organização burocrática e racionalidade impessoal. Ambos coexistem de forma desigual e contraditória, gerando um impasse estrutural que impossibilita a reprodução equilibrada do território. Essa formulação indica uma preocupação em articular a organização espacial à dinâmica da acumulação capitalista, e fundamenta a necessidade de um planejamento estatal que subordine os monopólios ao interesse coletivo. Ainda que o conceito de território permaneça ausente como categoria analítica, os fundamentos para sua futura centralidade estão em gestação.
Durante os anos 1970, Milton Santos publica uma série de artigos que evidenciam sua aproximação progressiva com a tradição marxista. Em Sociedade e Espaço: Formação Social como Teoria e como Método, Santos (1977) propõe o uso da categoria formação econômica e social como base teórico-metodológica para uma teoria do espaço socialmente produzido. A distinção entre modo de produção (categoria abstrata) e formação social (realização concreta e espacialmente situada) é crucial para seu argumento: "os modos de produção escrevem a História no tempo, as formações sociais escrevem-na no espaço" (SANTOS, 1977, p. 88). Aqui, já se delineia uma concepção do espaço como totalidade concreta, historicamente determinada e vinculada às estruturas sociais.
Essa perspectiva é reiterada em O Estado-Nação como Espaço, Totalidade e Método (2008a), onde Santos defende que a formação econômico-social se realiza no interior do Estado-nação, unidade de análise privilegiada da geografia. O espaço nacional dos países subdesenvolvidos é apresentado como estruturalmente dependente, articulado de fora para dentro, com forte presença de capitais estrangeiros e externalização da mais-valia. O território, entendido como extensão física do Estado-nação, ainda não adquire densidade teórica própria, mas a noção de escala nacional e de totalidade social já antecipam sua posterior elaboração.
Essa autocrítica ao conceito de subdesenvolvimento e ao papel do planejamento aparece com contundência na coletânea Economia Espacial (1979). O planejamento, antes visto como solução técnica para o atraso, passa a ser entendido como ideologia funcional aos interesses do capital internacional. A criação de infraestrutura e a integração nacional não são formas de superação do subdesenvolvimento, mas exigências do capital transnacional (SANTOS, 2007). Neste mesmo volume, no ensaio "Espaço e Dominação" (1978), Santos articula a produção diferenciada do espaço à lógica da acumulação capitalista: metrópoles, zonas agrícolas e cidades intermediárias são organizadas conforme a atratividade que oferecem ao capital. O Estado, em países periféricos, torna-se instrumento dos interesses das corporações multinacionais. A crítica radical ao planejamento e à "forma valor" como organizadora do espaço sinaliza a maturação de uma ontologia crítica do espaço. A superação da alienação espacial, para Santos, só pode ocorrer com a superação da própria forma valor, inerente ao próprio modo de produção capitalista.
Essa virada crítica alcança sua síntese em Por uma Geografia Nova (1978), onde o espaço é afirmado como categoria fundante da geografia e como campo de mediações entre sociedade, técnica e poder. Ainda que o termo território não assuma protagonismo, começa a ser incorporado como parte das categorias políticas do espaço. O território é entendido como dado estatal: extensão definida por fronteiras, povo e soberania. A transformação do espaço ocorre por meio da apropriação do território pelo trabalho social historicamente situado. A cidade, a técnica, o capital e o Estado tornam-se operadores centrais dessa dinâmica. O território, nesse contexto, é o palco da divisão social do trabalho e da circulação do capital. Ainda vinculado ao conceito de Estado-nação, o território é tratado como dado fixo, enquanto o espaço é compreendido como produto histórico em transformação. A autonomia regional é negada, e a formação econômico-social continua sendo a unidade analítica fundamental (MORAES, 2013).
Essa abordagem crítica e dialética do espaço reaparece com força em A Pobreza Urbana (1978). Ao analisar a pobreza nos países periféricos, Santos (1979b) denuncia os limites das interpretações que ignoram a estrutura de classes ou fragmentam o fenômeno em causas parciais. Retoma a teoria dos dois circuitos, agora com novo enfoque: critica a proposta de aumentar a produtividade do circuito inferior, pois essa estratégia apenas aprofunda a subordinação ao circuito superior. Este, por sua vez, opera de forma articulada em níveis local, nacional e internacional. A função do circuito inferior seria, segundo Santos (1979b), integrar os pobres ao capitalismo por meio do consumo e transferir a mais-valia familiar ao circuito superior. A saída estaria na transformação estrutural da economia urbana, com redefinição dos modos de produção e consumo. O território, embora ainda não tratado como categoria central, aparece implicitamente como mediação material e institucional dessas contradições. Ao longo dessa década, portanto, Santos constrói as bases teóricas que permitirão, em momentos posteriores, a emergência do território como categoria analítica central em sua obra.
2.3 Reconfiguração funcional da totalidade: técnica, estrutura e normatividade (80–90)
Esse momento da obra de Milton Santos — particularmente em Espaço e Método — expressa o que podemos chamar de uma reconfiguração funcional da totalidade. A noção de espaço como sistema de subsistemas, atravessado por estruturas técnicas, formas organizativas e funções sociais, desloca a análise da totalidade social enquanto campo de contradições (como capital e trabalho) para uma leitura mais voltada à interação entre elementos heterogêneos, sem hierarquia clara. Nesse processo, o território passa a ser concebido menos como expressão das lógicas da acumulação capitalista e mais como suporte técnico da produção e, posteriormente, como espaço normativo da cidadania. Essa inflexão não rompe com o marxismo, mas o reformula, minimizando a centralidade da luta de classes e do papel estruturante do Estado e do capital na produção desigual do espaço.
Em 1985, Milton Santos publica Espaço e Método, um conjunto de ensaios escritos no início da década, no qual retoma o tema do espaço em nova chave analítica. Segundo o autor (2008b, p. 9), o livro introduz "questões novas desenvolvidas e posições mais evoluídas". O espaço é concebido como a síntese entre sociedade e configuração geográfica, instância que contém e é contida pelas demais dimensões: cultural, política e econômica. Por isso, deve ser analisado como totalidade em movimento, constituída por um sistema de subsistemas em interação.
Moraes (2013) identifica aqui uma inflexão teórica importante, marcada pela incorporação do pensamento estruturalista e da teoria dos sistemas à tradição marxista. A influência de Althusser nesse processo é decisiva, permitindo a reorganização de categorias marxistas segundo uma lógica estrutural. É sob esse prisma que Santos (2008b, p. 77-8) afirma: "a formação socioeconômica é o conceito mais adequado ao estudo da sociedade e do espaço [...], por expressar a totalidade espacial em seu movimento, como uma potencialidade e uma realidade".
A totalidade espacial, nesse contexto, é composta por estruturas que interagem, expressando-se em formas determinadas, com funcionalidade própria, atuando em processo e transformação contínuos. As categorias estruturantes desse modelo — estrutura, função, forma e processo — passam a definir o espaço em relação à sociedade. O território, por sua vez, é compreendido como meio geográfico historicamente transformado, que salta do meio natural ao técnico-científico. Suas partes são entendidas como "frações funcionais diversas", formando "unidades espaciais de trabalho" (SANTOS, 2008b, p. 96), orientadas pela lógica produtiva capitalista, sobretudo pelas grandes firmas nos países subdesenvolvidos.
As implicações políticas dessa abordagem são evidentes, especialmente no último capítulo da obra, no qual Santos defende a reorganização do espaço urbano dentro da economia de mercado, como forma de mitigar as condições dos miseráveis enquanto se aguarda a "História". Uma transformação estrutural é descartada, mas a ampliação dos serviços públicos seria possível caso o subsistema governamental não estivesse subsumido ao de mercado. Nessa leitura, as classes sociais deixam de ser sujeitos políticos em conflito, passando a compor a estrutura funcional do sistema, num arranjo típico da teoria geral dos sistemas (VON BERTANLANFFY, 2010).
2.4 Territorialização da cidadania: ética, uso e subjetividade (1990–2000)
Com a publicação de O Espaço do Cidadão (1987), Milton Santos inaugura uma fase de inflexão político-conceitual orientada pela busca de uma geografia comprometida com a universalização da cidadania. Trata-se de uma obra de intervenção política situada no contexto da redemocratização brasileira, em que o autor propõe um modelo cívico-territorial autônomo, capaz de subordinar a lógica econômica aos interesses sociais. A ideia central do livro é que o Brasil é um país de cidadania mutilada, já que grande parte da população está excluída do acesso pleno aos direitos civis, políticos e sociais. Nessa perspectiva, o território deixa de ser mero reflexo da sociedade para assumir um papel ativo na reprodução — ou superação — das desigualdades. Segundo Santos, “a posição geográfica dos indivíduos incide diretamente na condição desigual dos cidadãos” (1987, p. 6), sendo necessário instrumentalizar o espaço e sua gestão como meio de efetivar uma política redistributiva efetiva.
Essa concepção ganha desdobramento mais estruturado em A Urbanização Brasileira (1993), obra de síntese que traça o processo de urbanização nacional desde o período colonial. Para Santos, a história da urbanização no Brasil é inseparável da transformação do território, que deixa de ser um espaço natural e passa a ser tecnificado, informatizado e cientificizado — o que ele chama de passagem do “meio natural” ao “meio técnico-científico-informacional”. Tal meio responde às necessidades do capital monopolista e permite a consolidação de uma nova divisão territorial do trabalho, que integra os subespaços nacionais por meio de uma interdependência funcional e seletiva. Essa divisão baseia-se na configuração territorial, definida como o conjunto de sistemas de engenharia e objetivações humanas que transformam a natureza em infraestrutura operativa do capital. Segundo Santos (1993, p. 36), o meio técnico-científico-informacional é “condição determinante da reprodução das empresas hegemônicas”, revelando o papel estruturante do território na manutenção das desigualdades sociais.
Em O Retorno do Território (1994), Santos ensaia uma chave interpretativa marcada por influências pós-modernas, ao contrapor “verticalidades” (ligadas ao capital global) às “horizontalidades” (relacionadas à vida cotidiana e aos vínculos locais). Essa perspectiva, embora rica ao iluminar formas alternativas de solidariedade e resistência, tende a perder densidade analítica ao substituir categorias estruturais (como classe e Estado) por geometrizações normativas do território. A crítica à forma-valor, tão presente em obras anteriores, dá lugar a uma fenomenologia da resistência difusa dos lugares, o que implica um deslocamento de sua crítica estrutural para uma abordagem mais ética e culturalista do espaço.
A maturação teórica desse percurso está em A Natureza do Espaço (1996), obra em que Santos busca construir um “sistema de ideias” para a geografia, fundado na concepção do espaço como totalidade em movimento. Aqui, o espaço é definido como a conjunção entre sistema de objetos e sistema de ações — ou seja, entre a materialidade técnica do território e as práticas sociais que o atualizam. Essa interação funda categorias como forma-conteúdo, rugosidades, divisões territoriais do trabalho, redes e configuração territorial. A totalidade espacial é compreendida em múltiplas escalas (mundo, formação socioespacial e lugar), sendo processual e contraditória. Assim, o território aparece como expressão e condição da totalização do espaço: uma totalidade em que se inscrevem o Estado, as empresas hegemônicas e as práticas cotidianas.
É com Por uma Outra Globalização (2000) que o território assume definitivamente centralidade teórica e política. Santos denuncia a perversidade do atual processo de globalização, que transforma todo o território nacional em plataforma da economia internacional. Segundo ele, “o território é o chão e mais a população, isto é, uma identidade, o fato e o sentimento de pertencer àquilo que nos pertence” (2000, p. 47). A alienação territorial é promovida por uma finança global que normatiza o território por meio de uma rede de fluxos (as verticalidades), à qual se contrapõe o espaço banal das horizontalidades, onde brotam práticas sociais solidárias e formas alternativas de vida. A superação dessa alienação passa, para Santos, pela afirmação de um projeto nacional soberano baseado no uso social do território — um território “utilizado por uma dada população”, dotado de intencionalidade e identidade.
Em suma, essa fase final da obra de Milton Santos é marcada por uma crescente centralidade da categoria de território, que passa a articular técnica, política, identidade e resistência. Do território como infraestrutura da produção à sua redefinição como base da cidadania e da solidariedade, o autor constrói uma teoria crítica que integra marxismo, fenomenologia e pensamento normativo, sem jamais abrir mão do compromisso com a transformação social.
3
CONCLUSÃO
A trajetória do conceito de território na obra de Milton Santos revela não apenas a riqueza e a originalidade de seu pensamento, mas também suas ambivalências e inflexões teóricas. Ao longo de sua produção, Santos construiu um instrumental crítico para compreender as mediações espaciais da dominação capitalista, fundado em uma crítica social comprometida com a totalidade e com as determinações estruturais da vida social. No entanto, à medida que o conceito vai incorporando dimensões normativas e subjetivas, sua ancoragem materialista se fragiliza, abrindo espaço para leituras que enfatizam o território como espaço de um novo ethos, ao passo que secundarizam as contradições objetivas do capital.
Este artigo, de caráter introdutório, buscou apresentar os principais deslocamentos teóricos que marcam o percurso do conceito de território em Milton Santos, formulando a hipótese de que essa trajetória implica uma inflexão fenomenológica que compromete, em alguma medida, sua força crítica original. Embora politicamente comprometida com a emancipação, a reconfiguração do território como instância moral, experiencial e comunicacional pode favorecer recepções conciliatórias que enfraquecem sua radicalidade teórica. Reafirma-se, portanto, a necessidade de retomar criticamente os fundamentos do conceito, de modo a preservar sua força enquanto instrumento de análise das formas contemporâneas de conflito no espaço social.
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